
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2816254 - GO (2024/0479183-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MATEUS ALVES DE MENESES
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA - GO028716

GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS - GO058296
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. INVASÃO DE DOMICÍLIO.
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO POLICIAL
NO IMÓVEL. CRIME PERMANENTE. DESCLASSIFICAÇÃO. ART. 28 DA
LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza permanente do delito de tráfico de drogas e a
presença da fundada suspeita para o ingresso dos agentes de polícia no
imóvel, não há que falar em ilegalidade na ação policial.

2. Existindo elementos indicativos externos da prática de crime de tráfico de
drogas no local a autorizar o ingresso domiciliar, mostra-se desnecessário
prévio mandado de busca e apreensão.

3. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para de porte de
entorpecente destinado a consumo pessoal exige reanálise do conjunto
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 

        Brasília, .04 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MATEUS ALVES DE MENESES
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA - GO028716

GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS - GO058296
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. INVASÃO DE DOMICÍLIO.
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO POLICIAL
NO IMÓVEL. CRIME PERMANENTE. DESCLASSIFICAÇÃO. ART. 28 DA
LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza permanente do delito de tráfico de drogas e a
presença da fundada suspeita para o ingresso dos agentes de polícia no
imóvel, não há que falar em ilegalidade na ação policial.

2. Existindo elementos indicativos externos da prática de crime de tráfico de
drogas no local a autorizar o ingresso domiciliar, mostra-se desnecessário
prévio mandado de busca e apreensão.

3. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para de porte de
entorpecente destinado a consumo pessoal exige reanálise do conjunto
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em recurso especial interposto por MATEUS
ALVES DE MENESES contra decisão por mim proferida, no sentido de conhecer do
agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento (e-STJ fls. 806-817).

A controvérsia tratada nos autos foi devidamente relatada no parecer
ministerial acostado às e-STJ fls. 801-802, a saber:

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por Mateus Alves de
Meneses (e-STJ fls. 759/777), em face de decisão proferida pela Vice-
Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, que negou
seguimento ao recurso especial defensivo (e-STJ fls. 752/755).
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No recurso especial inadmitido (e-STJ fl. 690/725), interposto com
fundamento no art. 105, III, "a" da Constituição, a Defesa requer o seguinte,
in verbis:

DIANTE TODO O EXPOSTO, requer seja o PRESENTE RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO para reconhecer a contrariedade do acordão
vergastado ao que dispõe o art. 240, § 1º e art. 244, ambos do Código Penal,
sendo determinada a absolvição do recorrente Mateus Alves de Meneses,
com fundamento no art. 386, incisos II e V do Código de Processo Penal, e
no entendimento adotado por este Superior Tribunal de Justiça no Habeas
Corpus n. 734.263, sendo aplicado ainda a teoria do fruto da arvore
envenenada;

Em caso de entendimento diverso, requer seja o PRESENTE RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO para reconhecer a contrariedade do acordão
vergastado ao que dispõe o art. 28 da Lei 11.343/2006 (Lei de Drogas),
procedendo com a reforma do V. Acordão vergastado, determinando que a
conduta prevista no art. 33 da Lei 11.343/06 em que o recorrente Mateus
Alves de Meneses foi condenado seja desclassificada para o delito previsto
no art. 28 da Lei 11.343/06, por ser medida da mais lidima justiça;

O Tribunal estadual, ao negar seguimento ao recurso especial defensivo,
fundamentou sua decisão na incidência da Súmula nº 7 desse Superior
Tribunal de Justiça.

Daí a interposição do presente agravo em recurso especial, no qual a Defesa
sustenta, em síntese, que não incide o óbice da Súmula nº 7 do STJ (e-STJ
fls. 759/777).

Ao final, o opinou pelo  (e-STJ fls. 801-Parquet "desprovimento do agravo"
804).

Na sequência, este Relator conheceu do agravo para conhecer do recurso
especial e negar-lhe provimento (e-STJ fls. 806-817).

Daí o presente agravo regimental, em que se pretende o provimento do
recurso especial interposto (e-STJ fls. 821-838).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar. 

Preliminarmente, cabível registrar, quanto a decisão monocrática proferida,
acerca das reiteradas manifestações desta Corte no sentido de que, "não viola o
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de

 (AgRg no RHC n. 147.556/MT, Ministra LAURITA VAZ, Sextaagravo regimental"
Turma, DJe ).25/6/2021
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Nesse sentido, confiram-se ainda:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DO WRIT
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE NÃO CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003).
PEQUENA APREENSÃO DE MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL
CALIBRE 12), DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. BEM JURÍDICO.
INCOLUMIDADE PÚBLICA PRESERVADA. PERIGO NÃO CONSTATADO.
INEXISTÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. ATIPICIDADE DA
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE.
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO QUE SE IMPÕE.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que
a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante. III -
Plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão monocrática
por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou
cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente
debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja
pedido de sustentação oral (AgRg no HC n 654.429/SP, Ministro Felix
Fischer, Quinta Turma, DJe ).7/6/2021

[...]

4. Agravo regimental improvido

(AgRg no HC 536.663/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO
PREVENTIVA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
PERICULUM LIBERTATIS. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não descurou do princípio da colegialidade, visto que
visualizou situação abarcada pelo inciso XX do art. 34 do Regimento Interno
deste Superior Tribunal (aplicável também ao recurso em habeas corpus, por
força do art. 246 do RISTJ), que autoriza o Relator a decidir o habeas
corpus, monocraticamente, quando a decisão impugnada se conformar com
a jurisprudência dominante acerca do tema.

[...]

4. Agravo regimental não provido

(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

Avançando, não obstante os argumentos constantes do agravo interposto,
tenho que inexistem motivos para a reforma da decisão ora agravada.
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O crime imputado ao agravante (tráfico de drogas) possui natureza
permanente. Tal fato torna legítima a entrada de policiais em domicílio para fazer
cessar a prática do delito, independentemente de mandado judicial, desde que existam
elementos suficientes de probabilidade delitiva capazes de demonstrar a ocorrência de
situação flagrancial.

Por certo, embora do policial que realiza a busca sem mandado judicial não
se exija certeza quanto ao sucesso da medida, a proteção contra a busca arbitrária
demanda que a diligência seja avaliada com base no que se sabia antes de sua
realização, e não depois (RE 603.616, Rel. Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno,
julgado em , DJe-093 ).5/11/2015 9/5/2016

Observa-se que,  as instâncias ordinárias concluíram pela licitudein casu,
das provas, destacando que a abordagem policial foi realizada após o recebimento de
prévias informações sobre o tráfico de drogas na região, monitoramento por parte da
equipe de inteligência, análise da movimentação de pessoas nas proximidades do local
e a abordagem de um usuário que havia acabado de sair da casa e informou que havia
comprado uma porção de substância entorpecente do agravante.

Conforme já consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem
entendeu que a ação policial estava amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas  indicativas de que naquele local ocorria situação de flagrantea posteriori,
delito.

De outro lado, o pleito de desclassificação do delito de tráfico privilegiado
para porte destinado a consumo pessoal restou afastado pela Corte em razão daa quo 
diversidade de naturezas, forma de acondicionamento e das circunstâncias em que os
entorpecentes foram apreendidos, bem como com fundamento nos depoimentos dos
policiais responsáveis pela prisão do ora agravante acerca da dinâmica dos fatos.

Não bastasse a fundamentação já registrada na decisão ora
recorrida, acrescento que ultrapassar as conclusões alcançadas pelas instâncias
ordinárias dependeria de revolvimento de fatos e provas, o que não se coaduna com a
via estreita do recurso especial (Súmula n. 7/STJ).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO DE DOMICÍLIO .
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO POLICIAL
NO IMÓVEL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO . 1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280
da sistemática da repercussão geral, no julgamento do RE n. 603 .616/RO,
decidiu que, para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado
judicial, faz-se necessária a presença da caracterização de justa causa,
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.
2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a legalidade dos
procedimentos afirmando que a abordagem policial ocorreu após a denúncia
de que o imóvel teria sido alugado para a comercialização de drogas, tendo
o suspeito, ao avistar os policiais, lançado um objeto para dentro da casa e
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rapidamente adentrado nela. 3 . Considerando a natureza permanente do
delito em questão e a presença da justa causa para ensejar o ingresso dos
agentes de polícia no imóvel, não há que falar em ilegalidade na atitude dos
militares, tendo em vista que o contexto fático anterior à prisão, com diversas
informações de que o Réu praticava a traficância no local, aliadas à
constatação de que empreendeu fuga quando avistou a aproximação da
viatura policial, demonstrava a existência de fortes indícios da prática do
tráfico de entorpecentes na hipótese. 4. Existindo elementos indicativos
externos da prática de crime permanente no local a autorizar a violação
domiciliar, mostra-se desnecessário o prévio mandado de busca e
apreensão, como no presente caso, em que a entrada no imóvel ocorreu
após a denúncia e a fuga do Recorrente ainda em via pública. 5 . Agravo
regimental a que se nega provimento.

(STJ - AgRg no AREsp: 2066247 DF 2022/0039875-0, Relator.: Ministro
TEODORO SILVA SANTOS, Data de Julgamento: , T6 - SEXTA06/02/2024
TURMA, Data de Publicação: DJe )14/02/2024

Dessa forma, tendo em vista que a parte não apresentou argumentos aptos
a alterar a compreensão anteriormente firmada, a manutenção da decisão agravada é
medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

  

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0479183-5 AREsp 2.816.254 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  547968184  54796818420238090146

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATEUS ALVES DE MENESES 
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA  - GO028716

 GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS  - GO058296
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : LORRAYNY ALVES FILHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATEUS ALVES DE MENESES 
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA  - GO028716

 GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS  - GO058296
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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